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2003/05      – Des. Mariano Alonso Ribeiro Travassos 

2005/07      – Des. Munir Feguri 
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A Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, objetivando uma 
perfeita atualização dos Juízes e servidores mato-grossenses, informa: 

 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso 
Centro Político Administrativo (CPA) – Caixa Postal nº 1071,  
CEP: 78050-970 
Fone: (65)3617-3205  
E-mail: corregedoria@tj.mt.gov.br 
 
Gabinete do Corregedor-Geral da Justiça 
Luzia Borges  
Fone: 65/3617.3205 
E-mail: luzia.borges@tj.mt.gov.br  
 
Márcia Regina Coutinho Barbosa 
Fone: 65/3617.3341 
E-mail: márcia.coutinho@tj.mt.gov.br 
 
Juízes Auxiliares 
 
Jones Gattass Dias 
Fone: 65/3617.3573 
 
Luis Aparecido Bertolucci Junior 
Fone: 65/3617.3341 
 
Sebastião de Arruda Almeida 
Fone: 65/3617.3221 / 3617.3595 
 
Valmir Alaércio dos Santos 
Fone: 65/ 3617.3009 
 
 
 
 
 
 
 
 



 6

SUMÁRIO 
 

Seção 1 – Atos da Corregedoria Geral da Justiça 

Provimento nº 12/2008 ......................................................................................08 

Provimento nº 13/2008 ......................................................................................10 

Provimento nº 14/2008 ......................................................................................12 

Provimento nº 15/2008 ......................................................................................15 

 

Seção 2 – Órgão Especial 

Resolução nº 03/2008 .......................................................................................17 

Resolução nº 04/2008 .......................................................................................18 

 

Seção 3 – Atos do Conselho Nacional de Justiça 

Resolução nº 50/2008 ........................................................................................21 

Portaria nº 219/2008 ..........................................................................................22 

 

Seção 3 – Legislação 

Legislação Federal 

Resolução nº 01/2008........................................................................................23 

Portaria nº 21/2008............................................................................................27 

Portaria nº 654/2008..........................................................................................28 

Decreto nº 6.393/2008.......................................................................................29 

Lei nº 11.644/2008............................................................................................31 

 

Legislação Estadual 

Ato nº 68/2008 .................................................................................................32 

Portaria nº 49/2008 ..........................................................................................33 

Decreto nº 1.194/2008 .....................................................................................34 



 7

Decreto 1.230/2008 .........................................................................................35 

Decreto 1.255/2008 .........................................................................................39 

Moção de Elogio .............................................................................................40 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 8

 
 
 

PROVIMENTO nº 12/2008 – CGJ. 
 
 
 
Dispõe sobre expedição de certidões de 
antecedentes criminais durante o recesso 
forense. 

 
 
 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador 

ORLANDO DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso 

de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do 

Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato 

Grosso – COJE,    

 

CONSIDERANDO que o art. 93, inc. XII, da 

Constituição Federal, impõe que seja ininterrupta a atividade jurisdicional 

do Poder Judiciário; 

 
CONSIDERANDO que a Lei estadual n.º 

4.964/85 – COJE -, em seus artigos 231 e 232, estabelece o recesso 

forense, compreendido entre 20 de dezembro a 06 de janeiro, onde 

funcionará em Primeira Instância o plantão judiciário;  

 

CONSIDERANDO que a Seção 7 da 

Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral da Justiça 

tratou apenas do Serviço de Plantão do Judiciário para atendimento aos 
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sábados, domingos, feriados e semanalmente, após o encerramento do 

expediente forense regular, 

 
R E S O L V E: 

 

Art. 1º. Acrescentar o subitem 1.7.18 à Consolidação das Normas 

Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça (C.N.G.C.), com a seguinte 

redação: 

 

“1.7.18 – O recesso forense, de 20 de dezembro a 06 de 

janeiro, não implica na interrupção do serviço judiciário prestado 

na Justiça da 1.ª Instância, ficando suas atividades vinculadas 

às hipóteses contempladas no art. 232 da Lei n.º 4.964/85 

(COJE).” 

 

Art. 2.º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

Cuiabá - MT, 25 de março de 2008. 

 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral de Justiça 
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PROVIMENTO nº.13/2008 – CGJ. 
 
 

Dispõe sobre a anotação de custas 

processuais pendentes de pagamento nos 

processos dos Juizados Especiais Estaduais e 

dá outras providências. 

 
 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador 

ORLANDO DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso 

de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do 

Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato 

Grosso – COJE;   

 
CONSIDERANDO que a Lei nº. 9.099/95 

estabelece várias hipóteses de imposição de pagamento das custas 

processuais no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais (art.51, I 

c/c § 2.º, e art.55); 

 

CONSIDERANDO que o recolhimento das 

custas processuais nesse Microssistema Judiciário não se limita ao 

momento do preparo do recurso cível, podendo ser exigível em outras 

hipóteses legais; 
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Resolve: 
 

Art. 1.º - Alterar o subitem 2.14.11 da Consolidação das Normas Gerais 

da Corregedoria Geral da Justiça – CNGC -, que passará a ter a 

seguinte redação: 

 

2.14.11 - Em relação aos processos distribuídos antes da 

vigência da Lei 7.603/2001, inclusive os do Juizado Especial 

Cível, nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV e V, do 

subitem 5.9.1, extintos ou arquivados, e pendentes do 

recolhimento de custas, deverá o valor ser informado e 

anotado na margem da distribuição, para que, diante de 

eventual solicitação de certidão, possa o Cartório Distribuidor 

constar a referência formal ao inadimplemento dos encargos. 

 

Art. 2.º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

Cuiabá - MT,25 de março de 2008. 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 14/2008/CGJ 
 
 
 

Dispõe sobre a implantação dos Terminais de 
Consulta, nos Fóruns das Comarcas de Cuiabá, 
Várzea Grande e Rondonópolis, estabelecendo 
os critérios e a forma de consulta. 

 
 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador 

ORLANDO DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de 

suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  

Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,    

 

CONSIDERANDO a meta global da 

Corregedoria-Geral da Justiça, de redução, em 30% do tempo médio de 

tramitação dos processos, e de 20% do estoque dos existentes na 1ª Instância, 

bem como a ampliação em 30% dos mecanismos de controle e fiscalização das 

atividades desenvolvidas naquela esfera, até fevereiro de 2009; 

 

CONSIDERANDO a meta específica da 

Corregedoria-Geral da Justiça de desenvolver e implantar projetos para o 

aprimoramento dos serviços judiciários da 1ª. Instância; 

 

 

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de 

assegurar condições de celeridade e de segurança aos procedimentos relativos à 
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informação, por meio da utilização do sistema eletrônico de comunicação, com o 

fim de proporcionar informação em tempo real, acarretando redução do número 

de atendimentos personalizados nos balcões das secretarias das varas; 

 

 

CONSIDERANDO o grande volume de 

processos em andamento no Judiciário do Estado de Mato Grosso e de pessoas 

que adentram, diariamente, às secretarias das varas sem antes averiguar a real 

necessidade das informações, trazendo desordem às rotinas de trabalho; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de 

regulamentar a utilização dos terminais de consulta, garantindo maior celeridade 

na prestação jurisdicional, eficiência, autenticidade e disponibilidade das 

informações processuais às partes interessadas; 

 

 

RESOLVE 

 

Art.1º. Serão instalados 08 (oito) terminais de 

Consulta Eletrônica no Fórum da Capital, 03 (três) no Fórum de Várzea Grande 

e 04 (quatro) no Fórum de Rondonópolis, instalados em locais escolhidos pelo 

respectivo diretor, todos destinados à obtenção de informações sobre 

andamentos processuais, cabendo ao interressado digitar o código do processo 

ou o nome da parte, o nome do advogado ou o número da inscrição na OAB, 

salvo quanto aos que tramitam em segredo de justiça. 

 

Art. 2º. Para o atendimento na secretaria da vara 

deverá ser, obrigatoriamente, apresentado o extrato que o terminal emitir, onde 

estão registrados os últimos andamentos do processo. 

 



 14

Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
 
Cuiabá-MT, 25 de março de 2008. 
 

 
 
 
 

Desembargador. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral de Justiça 
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PROVIMENTO nº. 15/2008 – CGJ. 
 
 
 

Altera o subitem 5.2 do Provimento n.º 65/2007-CGJ e 
dá outras providências. 
 

 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador 

ORLANDO DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso 

de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do 

Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato 

Grosso – COJE;    

 

CONSIDERANDO o retardamento na 

confecção dos formulários de que trata o subitem 5.2 do Provimento n.º 

65/2007 – CGJ, gerando o aumento de impressões excedentes das 

Comarcas Estaduais, com significativo impacto nos gastos 

orçamentários; 

 
CONSIDERANDO que a obrigatoriedade do 

encarte dos referidos formulários depende da disponibilidade do 

material, pelo Departamento Gráfico deste Tribunal de Justiça; 

 

CONSIDERANDO a decisão lançada nos 

autos do Pedido de Providências n.º 137/2008 (ID 201693) 

 
R E S O L V E: 
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Art. 1º. Alterar o subitem 5.2 do Provimento n.º 65/2007 – CGJ, que 

passa a ter a  seguinte redação: 

 

“5.2. Nos processos já em andamento, os formulários serão 

encartados na medida em que surgir a necessidade da prática de 

qualquer ato processual e houver disponibilidade de material 

fornecido pela Gráfica do Tribunal de Justiça, devendo as folhas 

também ser numeradas com o número 01, acrescidas de letras.” 

 

Art. 2.º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

Cuiabá - MT, 26 de março de 2008. 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral de Justiça 
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Publicado no DJE de 26/03/08 

 



 21

 

 
 



 22

 

 
 
Publicado no DJ de 26/03/08 
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Publicado no DOU de 17/03/08 
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DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL 
<!ID957070-0> 

PORTARIA No- 21, DE 6 DE MARÇO DE 2008 
 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO 
NACIONAL - Substituto, no uso de suas atribuições legais e considerando a Portaria DEPEN 
nº 136, de 28 de setembro de 2007; a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984; a Lei 
Complementar nº 79, de 07 de janeiro de 1994; o Decreto n.º 1.093, de 03 de março de 1994; 
o Decreto nº 6.170, de 25 de junho de 2007; o Acordo de Cooperação Técnica, celebrado 
entre o Ministério da Justiça e a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, assim como 
o conjunto de disposições normativas relacionadas ao Programa Nacional de Segurança com 
Cidadania - PRONASCI, aplicáveis no âmbito do deste Departamento, resolve: 

Art. 1o Estabelecer procedimentos e critérios para a concessão de 
financiamento de projetos, ações ou atividades com recursos do Fundo Penitenciário Nacional 
- FUNPEN, no exercício de 2008, visando à assistência jurídica para mulheres em situação de 
prisão, conforme disposto no Acordo de Cooperação Técnica, celebrado entre o Ministério da 
Justiça e a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

§1o Os projetos objeto desta Portaria serão financiados com recursos do 
Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, e outros descentralizados pela Secretaria de 
Reforma do Judiciário e pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

§2o As propostas deverão ser encaminhadas no período de 09 a 31 de 
março de 2008, sob pena de não serem analisadas. 

§3o O proponente somente poderá encaminhar um projeto. 
§4o Não haverá prorrogação de prazo. 
Art. 2o O proponente poderá reapresentar projetos não contemplados no 

exercício de 2007, devendo, para tanto, formalizar sua intenção. 
Parágrafo Único. Em anexo à solicitação de reapresentação, deverá ser 

encaminhado o plano de trabalho atualizado, bem como toda documentação cujo prazo tenha 
expirado, e nova declaração de contrapartida relativa ao exercício de 2008. 

Art. 3o A contrapartida, os procedimentos, disposições legais e normativas 
aplicáveis à referida transferência de recursos, deverão observar, no que couber, o disposto na 
Portaria DEPEN nº 136, de 28 de setembro de 2007, publicada na Seção 01 do D.O.U. nº 189, 
de 1º de outubro de 2007. 

Art. 4o Os casos omissos ou de natureza específica serão resolvidos pelo 
Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça. 

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

WILSON SALLES DAMÁZIO 
 
Publicado no DOU de 07/03/2008 
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Publicado no DOU de 19/03/08 
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Publicado no DOU de 13/03/08 
 
 
<!ID963910-0> 
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LEI No - 11.644, DE 10 DE MARÇO DE 2008 
 

Acrescenta art. 442-A à Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, 
impedindo a exigência de comprovação de experiência prévia por 
tempo superior a 6 (seis) meses. 
 

O  PRESIDENTE  DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 442-A: 

"Art. 442-A. Para fins de contratação, o empregador não exigirá do candidato a 
emprego comprovação de experiência prévia por tempo superior a 6 (seis) meses no mesmo 
tipo de atividade." 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 10 de março de 2008; 187o da Independência e 120º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso genro 
José Antônio Dias Toffoli 
 
Publicado no DOU de 11/03/08 
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Publicado no D.O. de 31/03/08 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 40

 
 


